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			APRESENTAÇÃO


			


			Este livro chega às mãos do leitor, depois de um longo período em que foi escrito. Trata-se de uma pesquisa acadêmica produzida na Universidade Federal da Bahia (UFBA), em fins da década de 1990 e início dos anos 2000. Talvez esta publicação esteja ocorrendo, somente agora, devido a um velho hábito meu em ter aprendido a gostar mais do livro impresso. Atitude própria de uma geração de leitores que aprendeu a ler e estudar dessa maneira. Mas sabemos que não é somente isso! Não são poucos os trabalhos acadêmicos que ainda se encontram nas prateleiras de bibliotecas sem merecer a devida publicação editorial. O custo para lançar um livro no Brasil é ainda considerável. A opção pela publicação em formato de e-book parece que veio para acelerar esse processo. Mas hábito não se muda tão rapidamente. Dessa forma, este livro foi preparado em dois formatos, o impresso e o e-book.


			As alterações feitas foram mínimas, pautando-se mais pela revisão da língua portuguesa e na atualização das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). A estrutura da narrativa historiográfica se manteve. Porém, é importante reconhecer o avanço existente na organização arquivístico-documental: a documentação existente no Arquivo Público do Estado de Mato Grosso (APMT) e no Núcleo de Documentação e Informação Histórica Regional (NDHIR-UFMT), pois hoje se encontra grande parte disponível para o público, o que permite ao pesquisador acessar as fontes consultadas de forma instantânea, via internet. Situação muito diferente durante a realização da pesquisa.


			Importante considerar que novas pesquisas sobre a escravidão africana e crioula em Mato Grosso, nos períodos colonial e imperial, estão disponíveis nos sites dos cursos de pós-graduação das universidades brasileiras. No entanto, considero que ainda são poucas as pesquisas sobre essas temáticas relacionadas a Mato Grosso. Não incorporamos essas novas obras a este livro, o que implicaria na revisão das discussões já realizadas.


			Para finalizar, quero agradecer a todos que trilharam comigo durante esse percurso. Aos colegas da linha de pesquisa Escravidão e Invenção da Liberdade, do Programa de Pós-Graduação em História da UFBA, e a todo o corpo docente dessa instituição; em particular, ao professor doutor João José Reis. Não posso também deixar de mencionar os colegas do curso de História da Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat). Mas sem o incentivo da minha querida Mauricélia, não chegaria até aqui. Aliás, o livro está sendo publicado devido ao seu apoio desde a realização da pesquisa até esta fase de editoração.


			Agradeço aos profissionais da editora Paco, pela parceria realizada.


		






			INTRODUÇÃO


			As pesquisas sobre a escravidão negra em Mato Grosso nos séculos XVIII e XIX encontram-se em estágio embrionário, não tendo ainda merecido a devida atenção por parte dos historiadores e outros estudiosos da área de Ciências Humanas e Sociais. Pouco se sabe sobre a convivência entre escravos e outros grupos sociais como proprietários, libertos e homens pobres e livres. Escassos são os estudos sobre quilombos, a vida escrava nas vilas e cidades, festas, religião, família e outras formas de convivência estabelecidas com ameríndios e habitantes dos domínios castelhanos, salvos os estudos citados neste livro. 


			O escravo esteve sempre presente em todas as etapas de formação da capitania/Província de Mato Grosso. Foi o sustentáculo de todo o edifício colonial no século XVIII. Derrubou a mata, carregou tronco, mercadorias, abriu estradas, construiu açudes, drenou córregos, pavimentou ruas, construiu prédios, fortes, presídios, pontes e foi, inclusive, minerador nas insalubres minas de Cuiabá e do vale do Guaporé. O tempo de vida do escravo em Mato Grosso era limitado pela função à qual se encontrava atrelado. Após começar atuar como minerador, dificilmente conseguia viver mais de uma década. Especializou-se em atividades urbanas como pedreiro, carpinteiro, ferreiro e muitas outras. A vida no interior das vilas e cidades se diferenciava do trabalho nas minas, o que poderia talvez lhe garantir maior tempo de vida e até quem sabe, a compra da carta de alforria através da economia proveniente do trabalho excedente.


			O escravo, porém, possuía um “mundo” cultural próprio e não vivia somente para o trabalho, isto é, não se encontrava cotidianamente sob o jugo do chicote do feitor e do olhar atento do seu senhor. Ele não pode ser visto apenas como uma engrenagem no circuito produtivo das minas mato-grossenses, pois foi muito mais do que tudo isso, lutando para se manter vivo em um ambiente hostil e opressivo. Não sabemos com exatidão quantos escravos foram trazidos para Mato Grosso, mas estima-se que quase 16 mil chegaram no período inicial da ocupação e povoamento lusitano na parte central da América Meridional.


			A proposta principal deste livro será discutir as diversas estratégias de resistências escravas surgidas em Mato Grosso no período de 1752-1850. O recorte temporal se justifica pela fundação da primeira capital de Mato Grosso, Vila Bela da Santíssima Trindade, ter sido em março de 1752, período em que também houve a implantação de um aparato militar e fiscal cujo objetivo era conter o avanço das tropas hispânicas para o território mato-grossense. Com a edificação de Vila Bela, inúmeros escravos foram trazidos para trabalhar em várias atividades no vale do Guaporé, região fronteiriça com os domínios castelhanos. A partir desse período, a fuga escrava se intensificou ainda mais, fazendo com que as autoridades lusitanas procurassem adotar medidas repressivas que viessem conter as sucessivas evasões.


			A nossa proposta não consiste em analisar apenas as fugas como única forma de resistência escrava ocorrida em Mato Grosso. A ideia de resistência engloba diversas estratégias de negociação, barganhas estabelecidas entre escravos e senhores e outros grupos sociais, além de outras formas de manifestações culturais. O escravo não viveu isolado do mundo que o circundava, “preso” somente no interior das senzalas e nas propriedades senhoriais. Ao contrário, procurou estabelecer alianças, laços de convivência e de solidariedade com outras pessoas para que pudesse sobreviver em cativeiro.


			A década de 1850 é o período-limite da pesquisa discutida neste livro, época em que se presenciou efetivo controle por parte do poder provincial dos passos da população escrava em todo território mato-grossense. A exemplo de outras províncias como a Bahia e Rio de Janeiro, várias leis, decretos e códigos de posturas foram instituídos com o objetivo de intimidar as possíveis manifestações escravas que porventura poderiam acontecer. O controle do tráfico escravo também se intensificou nesse período, repercutindo diretamente na reposição de escravos para a combalida economia mato-grossense. Esse assunto não será objeto de discussão, porém alguns dados serão inseridos para contextualização.


			A documentação utilizada nesta obra é variada. Recorremos às fontes depositadas no Núcleo de Documentação e Informação Histórica Regional (NDIHR) da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) e no Arquivo Público do Estado de Mato Grosso (APMT). No NDIHR, trabalhamos com volume considerável de correspondências trocadas entre as autoridades coloniais de Mato Grosso e a coroa portuguesa, e vice-versa. Esse tipo de fonte limita-se à descrição de acontecimentos ocorridos na capitania de Mato Grosso e Cuiabá, como fuga, confisco de escravos por dívidas, conflitos de fronteira, povoamento etc. Na leitura dessas fontes surgiram com frequência expressões como “negros” ou “pretos escravos”, sem a identificação de nomes, procedências étnicas, idades ou outras características. Boa parte dessa documentação faz parte do acervo Documentos Ibéricos do Arquivo Ultramarino (Lisboa/Portugal), microfilmada pelo NDIHR no início da década de 1980. Não tivemos condições de “vasculhar” toda a documentação, pois precisaríamos de longos anos para que isso fosse possível, visto que a quantidade de fontes ali existentes é expressiva. A falta de suporte “tecnológico” adequado e suficiente (leitoras de microfilmes, computadores etc.) para consulta foi um dos fatores inibidores de um levantamento mais consistente da documentação. Existem salas fechadas com volumosos pacotes empoeirados, à mercê das traças, sem organização arquivístico-documental. No período da pesquisa, faltavam investimentos por parte do governo federal brasileiro nesse setor, o que dificultou a organização de acervos e a contratação de profissionais qualificados para atender as demandas desse tão importante setor público.


			No Arquivo Público do estado de Mato Grosso (APMT), encontramos uma documentação bem mais sistematizada. São acervos do Tribunal da Relação, Relatórios e Discursos de Presidentes de Província, Correspondências e Registros de Ocorrências pertencentes à Secretaria de Polícia, Códigos de Posturas, Correspondências Oficiais, entre outros. O número de autos de devassas e processos-crime encontrados para o período analisado (1752-1850) não são tão expressivos (chegam apenas a 15 no total), porém, nem todos se encontram em condições de consultas. Neles aparecem, geralmente, o nome e etnia dos escravos, o motivo do crime e a identidade do proprietário. Enfim, são dados mais esclarecedores sobre o universo sociocultural ao qual pertenciam esses diferentes personagens.


			No capítulo I, intitulado “América portuguesa: nos caminhos dos sertões - O cenário da ocupação”, serão analisados aspectos da ocupação e da colonização lusitana em terras ameríndias; a estruturação de um aparato político-fiscal e militar na região das minas de Cuiabá e do vale do Guaporé; o confronto com os ameríndios; as rotas de entrada de escravos para a capitania de Mato Grosso e Cuiabá e as estratégias de povoamento do “território lusitano”.


			No capítulo seguinte, “Mato Grosso: colonização, escravidão e trabalho”, analisaremos aspectos do trabalho escravo, relacionamentos estabelecidos entre escravos e diferentes segmentos sociais que viviam nas minas, nos engenhos, nas vilas da referida capitania; a repressão escrava; as transações comerciais com mercadores de escravos das praças do Rio de Janeiro e da Bahia;  o confisco de escravos por dívidas; a corrupção nos órgãos coloniais e a fuga de credores da Fazenda Real, levando escravos para os domínios castelhanos (vice-reinado do Peru).


			O capítulo III, “Em Busca da Liberdade: tramas da Desordem”, encontra-se dividido em duas seções: uma conta a história de fuga dos escravos João Nepomuceno e Antônio, assim como o envolvimento de escravos no roubo e contrabando de diamantes, corrupção e violência. Na segunda seção, iremos descrever a história de uma fuga coletiva de escravos que viviam em uma fábrica de mineração no vale do Guaporé (distrito do Mato Grosso). A morte desses cativos foi motivo de devassa instituída pelo poder colonial de Mato Grosso. Foram inquiridas nos autos, como testemunhas, militares, libertos e um médico-cirurgião. As circunstâncias da morte dos escravos foram reveladas por cada testemunha convocada na devassa, e surgiram até suspeitas de feitiçaria envolvendo um dos acusados.


			No capítulo IV, nomeado “Conflitos na Fronteira: Portais para a Liberdade”, iremos analisar algumas experiências de fugas escravas para os domínios hispânicos. Este capítulo foi elaborado a partir da leitura de inúmeras cartas trocadas entre os governadores e capitães-generais da capitania de Mato Grosso e Cuiabá com autoridades castelhanas, dirigentes de outras capitanias luso-brasileiras e funcionários da coroa portuguesa. Essas correspondências referiam-se às fugas escravas para as vilas e missões castelhanas; tratados diplomáticos; litígios de fronteira; invasão de limites; corrupção; contrabando; couteiros de escravos etc. No vai e vem dessas correspondências ao longo do século XVIII, foi possível perceber os vários interesses que permeavam essas histórias, envolvendo as autoridades – lusitana e hispânica – que viviam próximas às fronteiras coloniais. Nas primeiras décadas do século XIX, os presidentes da Província de Mato Grosso (1822-1889) se depararam com essas antigas contendas e procuraram reforçar a precária defesa militar da fronteira colonial, visando assim impedir novas evasões.


			No último capítulo, intitulado “Escravidão e Criminalidade em Mato Grosso na primeira metade do Oitocentos”, analisaremos inicialmente alguns dos principais acontecimentos políticos, militares e sociais que abalaram a província de Mato Grosso. Conseguinte, veremos efetivas ações de resistências escravas em diferentes localidades do território “mato-grossense”. Escravos que negociavam porção de ouro em Cuiabá; assassinato de proprietário de escravos no Coxipó-Mirim; roubo de plantações e animais em Livramento; fuga de escravos de outras províncias para Mato Grosso, entre outros casos. Analisaremos, também, os motivos que levaram a classe senhorial imperial/provincial a criar uma legislação cujo propósito foi reprimir o surgimento de possíveis rebeldias escravas em Mato Grosso. Por fim, será discutido sobre a atuação da polícia na cidade de Cuiabá nas décadas de 1840-50 e as estratégias de sobrevivências escrava nas ruas dessa cidade.


			









CAPÍTULO I 


			AMÉRICA PORTUGUESA: NOS CAMINHOS DOS SERTÕES O CENÁRIO DA OCUPAÇÃO


			Mato Grosso no século XVIII não era território lusitano. Mesmo a partir da criação da capitania de Mato Grosso e Cuiabá, em 1748, os seus limites com as capitanias de São Paulo, Goiás, Grão-Pará e Maranhão, e os domínios coloniais hispânicos (vice-reinados do Peru e Prata), ainda estavam por se constituir.


			A ocupação das terras no interior da América portuguesa foi o resultado de um processo lento e gradual. A construção de uma geografia da colonização se fez em função da procura do ouro e da caça aos ameríndios, parte da própria dinâmica do sistema colonial. Como afirma Fernando A. Novais,


			A colonização Moderna foi um fenômeno global, no sentido de envolver todas as esferas da existência, mas seu eixo propulsor situa-se nos planos político e econômico. Quer dizer, a colonização do Novo Mundo articula-se de maneira direta aos processos correlatos de formação dos Estados e de expansão do comércio que marcam a abertura da modernidade européia.1


			O projeto lusitano de acumulação de riquezas, de divulgação da fé católica e conversão dos povos pagãos em vassalos do rei deve ser entendido como parte de uma dinâmica sociocultural inerente ao contexto da expansão mercantilista ocorrida a partir do século XVI.2


			Em 1719, com a chegada do bandeirante Pascoal Moreira Cabral Leme às terras da América Meridional, provenientes do Planalto de Piratininga, esse processo se ampliará por dar início à ocupação das novas áreas de mineração. As descobertas do ouro às margens do Rio Coxipó-Mirim (1718) e das lavras de Cuiabá (1719) foram os fatos que provocaram um novo acontecimento na história colonial portuguesa, imprimindo outro significado que permite, na atualidade, ultrapassar a leitura viciada de se pensar a descoberta das minas de Cuiabá como uma etapa somente do prolongamento da fase bandeirantista para essas novas paragens. A presença lusitana em terras ameríndias contribuiu para a definição de uma nova ordem, hierarquicamente estabelecida a partir de um conjunto de valores, crenças, hábitos e mentalidade dos grupos humanos que ali se constituíram como sociedade colonial.


			O território que foi sendo ocupado ao longo do século XVIII tinha sido visitado por outros bandeirantes desde o século XVII, momento anterior à chegada de Moreira Cabral.3 Este, desde o período de 1684-1685, já tinha andado e vivia “entrincheirado nas margens do Rio Miranda ou Mboteteu, no atual Mato Grosso do Sul, incursionando em território hispânico-jesuítico, preando índios, que levava para o trabalho agrícola em Sorocaba”.4


			Ao contrário da tese defendida por Sérgio Buarque de Holanda, o bandeirantismo como fenômeno social, isoladamente, não tinha força suficiente para garantir a consolidação, posse e conquista definitiva das áreas ameríndias.5 Para que isso se concretizasse, foi preciso que a coroa lusitana procurasse normatizar com rapidez as relações sociais de trabalho e produção existentes nas zonas de mineração. Foi criada uma legislação instituidora da ordem e disciplina baseada na experiência adquirida junto à população mineradora da capitania de Minas Gerais no século XVIII. Os regimentos criados pelos guardas-mores das minas recém-descobertas foram utilizados como instrumentos legais reguladores da ordem social, da produção, da arrecadação fiscal e da militarização do novo território que então surgia.6


			Assim, objetivava a coroa impor-se definitivamente sobre aquele espaço de produção aurífera. Para que o domínio lusitano se efetivasse, foi também preciso expropriar os povos ameríndios de suas terras através das inúmeras “guerras justas”, que foram travadas ao longo do século XVIII, causando o extermínio quase completo dos vários grupos ameríndios que ali viviam, ou da sujeição dos sobreviventes ao conjunto da sociedade colonial mato-grossense em formação.7


			Foi o caso da expedição de 1731, organizada por Caetano dos Santos, escrivão da Câmara da Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá, por ordem do Brigadeiro Regente Antônio de Almeida Lara, com o apoio do vigário da vara da matriz Antônio Dutras de Quadros e do Ouvidor Geral daquela comarca Joseph de Burgos Villas Lobos. A campanha procurou convocar toda a nobreza, o povo em geral e autoridades com o objetivo de preparar uma bandeira para reprimir as hostilidades dos ameríndios Paiaguá.8 A bandeira possuía uma sofisticada organização político-militar e fiscal. A burocracia, a hierarquia, o fisco e a militarização eram elementos básicos de toda a expedição. Assim, ordenava o Brigadeiro Regente que todas as pessoas que fossem feitas prisioneiras deveriam ser registradas em um livro pelo escrivão da bandeira, contendo a seguinte descrição em separado: “gentios da terra, gentios de Guiné ou mulatos. E mulatos, estes e o gentio de Guiné, tendo senhores se lhes restituirão dando o prêmio costumado”.9 Essa expedição não tinha apenas o objetivo de sair a procura dos ameríndios Paiaguá, mas também prender os africanos e crioulos escravizados que estivessem junto com esses “gentios da terra” no interior das matas, das aldeias ou quilombos. Para cada escravo capturado, seria de responsabilidade do senhor o pagamento das despesas efetuadas durante a realização da expedição.10


			Entretanto, estava registrado que de todo o ouro, prata, ferro que fosse encontrado se deveria fazer um inventário para posterior partilha, de forma igualitária, entre os “bravos” portugueses, não esquecendo, é claro, de se extrair os impostos junto à Provedoria da Fazenda Real. A partilha deveria ser feita, para todos os soldados, de forma equitativa, conforme o costume dos sertões. Aqueles que perecessem em combate deveriam ter registrados os seus nomes no referido livro. Entretanto, restavam ainda aos senhores proprietários de escravos, 


			[...]pessoas de distinção que vão a esta Conquista com tanta despesa de sua fazenda e risco que correm a seus escravos [...] poderem requerer ao Soberano, e serem remunerados conforme o dito Senhor for servido e merecimentos que cada um tiver no seu real serviço.11


			Na proporção que os inimigos “naturais” eram dizimados ou incorporados à dinâmica da sociedade colonial como trabalhadores escravizados, os mineradores e colonos conseguiam, dessa forma, minimizar os custos financeiros com a aquisição da mão de obra escrava. Essa prática resultou em lucros consideráveis para os cofres metropolitanos, tudo nos conformes com os mecanismos de acumulação do capital mercantil, do “exclusivo colonial”; pois, a baixo custo, a Coroa efetivava a posse das novas terras, conseguindo articular-se “como economia subsidiária de vital importância do setor exportador”.12


			Assim, a empresa colonial procurava solucionar a ausência de um estoque de mão de obra para a produção mineradora. Os africanos escravizados trazidos para as áreas de mineração13 não eram suficientes para dar conta da investida colonialista, se compararmos às grandes populações de negros escravizados nas capitanias da Bahia, Rio de Janeiro e Minas Gerais.14 O escravo era uma mercadoria de elevado custo no século XVIII, principalmente nas áreas de mineração como a de Cuiabá, devido à constante instabilidade existente nas minas, provocada pelas incertezas da cata do ouro e dos altos preços dos gêneros alimentícios, vestuário, ferramentas importadas de outras capitanias, além da distância percorrida pelos escravos entre o “porto de embarque e o ponto de venda, da especulação, da conjuntura econômica, depende ainda de sua idade, sexo, saúde, sua qualificação profissional”.15 Para se ter apenas uma ideia, o preço de um escravo recém-chegado nas minas mato-grossenses no ano de 1817 poderia chegar ao valor de 250$000 réis ou mais. Para comparação de valores, listo os preços de alguns produtos que vigoraram na segunda década do século XIX: farinha de mandioca, um alqueire 3$700 réis; farinha de milho, um alqueire 4$800; arroz em casca, um alqueire, 6$200; feijão, um alqueire 7$800; carne seca, uma libra 2$700; além de ferramentas como um machado (1$500); um côvado de baeta ($900); uma fechadura (1$200).16


			Muitos dos escravos para ali trazidos em pouco tempo sucumbiam devido a exaustivas jornadas de trabalho às quais eram submetidos. Outros pereceram devido às precárias condições alimentares, castigos físicos e alguns suicidavam-se. “Além disso, os trabalhos eram desenvolvidos em condições precárias de higiene e conforto. A proliferação de febres e sezões nas áreas de mineração era constante, principalmente no Vale do Guaporé.”17 Se ainda não bastasse a dura vida que levavam, estavam ainda sujeitos a ser mortos ou sequestrados pelos Paiaguá durante os ataques às vilas, monções, sítios e fábricas de mineração.18 Algumas vezes, os sequestros eram motivados pelos castelhanos, que viviam do outro lado da fronteira e acabavam comprando os cativos dos portugueses.19


			A saída encontrada pelos proprietários de escravos, foi usar os ameríndios como mão de obra complementar na construção do novo território.20 Essa prática, aliás, era costumeira na América portuguesa desde o século XVI.21 Em carta enviada em 26 de outubro de 1725, Rodrigo César de Menezes, capitão-general de São Paulo e das Minas de Cuiabá, reivindicava à coroa portuguesa o direito de sair em busca dos ameríndios:


			É certo, Senhor que sem o gentio não podem os paulistas talhar os sertões, nem fazer os descobrimentos de ouro, porque eles o encaminham àquelas minas para donde o há, e primeiro, que o ponham em sujeição, é preciso conquistá-lo, expondo-se a deixarem as suas casas, e destruírem suas fazendas, e a perderem suas vidas.22


			Não tardou a resposta vinda da coroa ao desesperado apelo. Em 10 de Julho de 1726, oito meses depois, o Conselho Ultramarino instalado em Lisboa/Portugal autorizava aos oficiais da Câmara Municipal de São Paulo que tomassem as seguintes providências:


			[...] conceder-lhes a administração de todo aquele que conquistar passando a dita Administração aos herdeiros dos administradores, e quando não os haja serem postos nas minhas aldeias [...] com declaração que quando um dos seus moradores necessite de Índios para os mesmos descobrimentos, ou para outros empregos, assim o hei ao meu serviço como também para alguma incumbência de tratamento que seja em convivência dos moradores que vo-lhos possais dar debaixo da condição que sejam bem tratados, e se lhes satisfaça o estipêndio que lhe está constituído, segundo que hão de ser satisfeitos dele, e não há de receber violências das pessoas em cujo serviço se empregarem.23


			Os ameríndios foram utilizados em diversas tarefas como reconhecimento das matas e rios, cultivo de frutas comestíveis, mineração, coleta de ervas medicinais, carregadores, remadores, como soldados contra as tropas castelhanas, caçadores de quilombolas e outros grupos de nativos inimigos.24


			A primeira fase do povoamento da capitania de Mato Grosso e Cuiabá, da chegada dos bandeirantes em 1718 até a fundação da Vila do Senhor Bom Jesus do Cuiabá, em 1727, parecia satisfazer de imediato os interesses da coroa, que tinha como objetivo principal estender os seus domínios ainda não totalmente incorporados ao restante da colônia e com os mercados europeus. Na primeira década da ocupação, foi fundado o arraial do Senhor Bom Jesus do Cuiabá, cuja “população era formada por mineiros, aventureiros, administradores, homens livres e escravos”.25 A descoberta das minas de Cuiabá não atraiu somente colonos, garimpeiros, soldados, eclesiásticos, mulheres e prostitutas, mas também militares graduados portugueses que vieram para essas novas áreas com o propósito de ocuparem funções nos fortes e presídios de Mato Grosso.26 O ouro surgia, assim, como um poderoso imã, atraindo pessoas de todos os extratos sociais. Famílias inteiras procuravam se deslocar para essas novas regiões em busca de prosperidade.27 Com isso, a geografia colonial ia se modificando, deixando de haver densidade populacional apenas nas regiões Norte, Nordeste e Sudeste da colônia. Conforme informava Barbosa de Sá em outubro de 1719, 


			[...] divulgada a notícia pelos povoados foi tal o movimento que causou nos ânimos das minas gerais Rio de Janeiro e de toda a Capitania de São Paulo se abalaram muitas gentes deixando casas, fazendas, mulheres e filhos, botando-se para estes Sertões como se fora a terra da promissão ou o Paraíso encoberto em que Deus pôs nossos primeiros pais”.28


			A nova jazida aurífera encontrada por Miguel Sutil (meia arroba ou valor correspondente a 2.080 oitavas de ouro)29 em 1724, batizada de Lavras de Sutil, parecia animar ainda mais os colonos e mineiros espalhados nas diferentes capitanias luso-brasileiras. O ouro ocuparia o principal produto de barganha da metrópole junto aos credores no continente europeu. Outra fonte de elevado interesse para a coroa foi a arrecadação dos impostos, que sempre foi contestada por grande parcela de comerciantes e mineradores que tinham planos de se instalar nas minas de Cuiabá. Diversas foram as reclamações feitas junto às autoridades coloniais de Mato Grosso para que fossem diminuídos os impostos cobrados pela entrada de mercadorias e de escravos nas minas de Cuiabá e do Vale do Guaporé.


			A Coroa portuguesa instituiu uma taxa para todas as pessoas ou cargas que entrassem no povoado mineiro. Os homens livres eram obrigados a pagar 6 oitavas de ouro, os índios e os negros 4 oitavas. Cada carga pagava 5 oitavas, e, cada fardo, 8 oitavas. Portanto, as lavras representavam grande fonte de riqueza para a Coroa.30


			Em 1729, João Leite da Silva, fazia parte de um dos grupos indignados com a excessiva tributação cobrada pela Coroa. Ele apresentou uma representação junto ao poder metropolitano, reclamando que o seu comboio de sessenta canoas com remeiros, fazendas, socorros e escravos, que seguia para as ditas minas de Cuiabá, sofria elevada despesa junto à Fazenda Real: 


			[...] mais de duzentos mil cruzados, pelo que haviam de pagar no caso do registro, assim as cargas, como escravos, que passarão para aquelas minas, da entrada que voluntariamente tinham ajustado os mineiros pagar, seguindo-se impedimento, faltavam os ditos escravos para minerarem nas tais Minas.31 


			A atuação do governador da capitania de São Paulo Rodrigo César de Menezes, em função de sua austera política fiscal, fez com que os mineradores ficassem insatisfeitos com a sua administração, provocando “significativa evasão populacional para os sertões de Goiás, para os sertões dos Paresi ou ainda, retorno para São Paulo”.32


			Esse movimento migratório, voltou-se cada vez mais em direção ao Vale do Guaporé, próximo à fronteira castelhana.33 Entretanto, desde 1630 já havia toda uma iniciativa da coroa portuguesa para assegurar a posse das áreas palmilhadas pelos seus súditos através das expedições bandeirantistas. Esse movimento sempre encontraria forte oposição da coroa hispânica, pois cada passo dado pelos paulistas


			[...] sobre as terras consideradas espanholas foi suficiente para colocar na defensiva o Vice-Rei do Peru, Conde de Chinchou. Em carta ao Rei Felipe IV, ele afirmava que parecia irreprimível o avanço dos paulistas para o Oeste e para o Sul.34


			Naquele período, essas autoridades castelhanas receavam que os paulistas pudessem avançar muito mais para os supostos domínios hispânicos e acabar conquistando a província do Paraguai. No entanto, essa preocupação também povoava as mentes das autoridades portuguesas instaladas em Mato Grosso nas primeiras décadas do século XVIII, que acreditavam que, caso os castelhanos conseguissem ultrapassar a linha de fronteira ao sul da capitania de Mato Grosso e Cuiabá, eles conseguiriam possivelmente atingir a Vila Real do Bom Jesus do Cuiabá e a capital Vila Bela. Não faltaram olheiros castelhanos em território mato-grossense procurando descrever a posição geográfica da Vila de Cuiabá, o número de habitantes, a força bélica, a distância da fronteira e os principais caminhos terrestres e fluviais que levavam a vila a outros núcleos urbanos da colônia portuguesa. Espionagem também era exercitada pelos agentes lusitanos em terras castelhanas. O reconhecimento tácito das duas regiões limítrofes constituiu-se em um tipo de atividade corriqueira nas relações diplomáticas entre os governos ao longo do século XVIII e na primeira metade do século XIX.35


			A definição dos limites fronteiriços entre os dois territórios coloniais teve início na segunda metade do século XVIII, porém os conflitos permaneceram até as décadas iniciais do século XIX. Os tratados e as cartas cartográficas elaborados (Tratado de Madri, 1750; Tratado de El Pardo, 1761; Tratado de Santo Ildefonso, 1777) acabaram permitindo que as coroas ibero-americanas conseguissem visualizar a sua porção territorial na América Meridional. Esse fato não impediu que o movimento de pessoas fosse constante nos dois lados da fronteira. Os ameríndios que viviam nas Províncias de Moxos e Chiquitos passaram a viver em terras coloniais lusitanas, pois a Vila Maria do Paraguai (1778) foi povoada também por habitantes das províncias castelhanas, entre outros grupos de ameríndios e homens pobres e livres. Por outro lado, escravos de senhores portugueses fugiam para as missões jesuíticas e para as povoações castelhanas; para estas, também fugiam soldados desertores e comerciantes endividados. Assim, esse espaço de fronteira entre a capitania de Mato Grosso e Cuiabá e os domínios coloniais da Espanha (vice-reinado do Peru) se constituiu, ao longo do século XVIII, em uma porta aberta à conquista da liberdade.


			A formação da capitania de Mato Grosso e Cuiabá


			A criação do primeiro núcleo urbano de Mato Grosso ocorreu em 1o de janeiro de 1727, com o nome de Vila Real do Senhor Bom Jesus do Cuiabá. Foi criada pelo capitão-general de São Paulo, Rodrigo César de Menezes, que recebeu ordens da coroa portuguesa para que fosse implantada uma estrutura político-administrativa e fiscal na região das novas minas. O intuito do estabelecimento dessa estrutura era garantir a posse do novo território, o controle da produção do ouro e a arrecadação dos impostos reais. Assim, nesse período, as minas de Cuiabá estavam sob a jurisdição da capitania de São Paulo, de onde o capitão-general procurava manter permanente correspondência com Pascoal Moreira Cabral Leme, guarda-mor das minas de Cuiabá, procurando estar atento a todos os acontecimentos que ali ocorriam.36


			A vinda de César de Menezes em 1726 para as minas de Cuiabá, fazia parte de um projeto político, econômico e fiscal da coroa lusa em procurar extrair o máximo de riquezas da mineração e do fisco. No período de dezoito meses em que César de Meneses governou Mato Grosso in loco, a sua maior preocupação foi procurar ali instalar a base administrativa do poder metropolitano.37 Para que isso fosse possível, várias medidas foram tomadas para levar à frente a ocupação da região.38 


			A criação da capitania de Mato Grosso e Cuiabá, entretanto, veio acontecer somente em 1748, com a vinda de Antônio Rolim de Moura para a região.39 Um parecer emitido por Alexandre Gusmão, conselheiro experiente de Dom João V, recomendava a criação da capitania com um governo central que tivesse plenos poderes para assegurar o povoamento e a defesa do território conquistado. Para a sede político-administrativa da capitania de Mato Grosso e Cuiabá foi fundada em março de 1752, no Vale do Guaporé, a Vila Bela da Santíssima Trindade. Esta povoação acabou recebendo maior atenção do governo metropolitano do que Cuiabá em função da sua posição geográfica, isto é, divisa com os domínios castelhanos.40


			A partir desse período, procurou-se efetivar a demarcação dos limites entre os territórios coloniais portugueses e espanhóis nesta parte do continente sul-americano. Após a assinatura do Tratado de Santo Ildefonso, em 1o de julho de 1777, a coroa procurou investir recursos financeiros e humanos na efetiva consolidação dos seus limites. Também, providenciou a construção de fortes e feitorias ao longo da fronteira com o vice-reinado do Peru, buscando, assim, impedir o avanço dos colonos e soldados espanhóis para as áreas pertencentes à recém-criada capitania de Mato Grosso e Cuiabá, como nos informa a historiadora Maria Adenir Peraro (1997):


			A região do vale do Guaporé passou a ser guarnecida, a partir de 1760, por um corpo de tropa de 200 dragões, alojados na Fortaleza Nossa Senhora da Conceição, posteriormente denominada Forte de Bragança. Anos depois, à margem direita do rio Guaporé, iria responsabilizar-se pela defesa ao norte da capitania. Além dos motivos estratégicos já mencionados, o Forte Príncipe da Beira deveria servir como instrumento aglutinador das populações branca, negra e indígena.41


			Os fortes e feitorias, construídos no Vale do Guaporé e ao sul da capitania mato-grossense, serviram como centros aglutinadores de uma parcela da população escrava que atuava como pedreiros, carpinteiros, canoeiros, carregadores etc., juntamente com os escravos libertos que ali viviam.


			A linha que dividia os domínios lusitano e hispânico nesta parte do continente sul-americano possuía a seguinte configuração geográfica: à oeste, o Vale do Guaporé, a sede político-administrativa Vila Bela da Santíssima Trindade e a Vila Maria do Paraguai (hoje cidade de Cáceres), fundada em 1778, não tão distante do vice-reinado do Peru; ao sul, a Vila de Albuquerque (atual cidade de Corumbá, MS), fundada em 1778, que se limitava a partir do vice-reinado do Prata. A busca pela efetivação desses limites teve início mais efetivo somente a partir do governo do capitão-general Luís de Albuquerque de Mello Pereira e Cáceres, no período de 1772 a 1789.


			A escravidão negra na zona de fronteira


			A penetração em territórios ameríndios, na parte central da América portuguesa, introduziu os primeiros cativos africanos e crioulos (nascidos na colônia luso-brasileira) como suporte indispensável ao intento colonizador. Eles vieram justamente com as primeiras expedições bandeirantistas e monçoeiras, a partir das primeiras décadas do século XVIII. Pascoal Moreira Cabral Leme foi o responsável não somente pelo achado do ouro nas margens do rio Coxipó-Mirim, mas a sua expedição também trouxe “pouco mais de 100 escravos” utilizados como carregadores, cozinheiros e remadores que, após a sua chegada nas minas, também desenvolveram o ofício de garimpeiros, pedreiros, carpinteiros e ferreiros.42 Os escravos eram trazidos da capitania de São Paulo, que os recebia do Rio de Janeiro e da Bahia.43


			Havia duas grandes rotas de entrada de cativos nas minas mato-grossenses. A primeira era a do caminho percorrido pelas monções, e a segunda era através da navegação fluvial entre os rios Madeira-Guaporé, ativado pela criação da Companhia do Grão-Pará e Maranhão (1755-1777). Sabe-se que esta última rota era mais promissora para os senhores proprietários, porque


			[...] escravos que compram no Pará ainda que custam 30 ou 40$000 mais do que no Rio de Janeiro e Bahia, vêm a ficar em Mato Grosso pelo mesmo preço, pois poupam pelo menos 20$000 por um remeiro e 14$000 de entradas e direitos.44


			Para o período de 1720 a 1772, Peraro (1988) estima que mais de 15.380 escravos teriam entrado na capitania de Mato Grosso, oriundos do norte e sul da colônia “sendo que, 70% entraram nos trinta primeiros anos, coincidindo com as descobertas auríferas e a instalação do aparato político-burocrático.”45 A cada atividade desenvolvida pelo escravo nas minas mato-grossenses, principalmente durante a fase de prosperidade ocorrida até a década de 1740, uma boa parcela do fruto do seu trabalho tinha de ser quintado para os cofres do Rei.


			A relação do cronista Joseph Barbosa de Sá, constitui-se em uma preciosa fonte sobre o processo de ocupação escravista da região. É uma descrição minuciosa, reveladora de nuanças vividas pelos diferentes personagens que fizeram parte daquele contexto, inclusive a vinda dos escravos para as minas do Coxipó Mirim, de Cuiabá e do Vale do Guaporé, conforme registrado pelo cronista em 1721:


			[...] chegaram neste ano dos que partiram do povoado o ano antecedente e escaparam da morte com outros que neste mesmo ano partiram e com os primeiros se foram, juntando e juntos chegaram sendo os de mais nome: o Capitão José de Sá de Arruda com perca de muita escravatura e camaradas [...] O Capitão José Pires de Almeida, que morrendo-lhe a escravatura e perdendo tudo o mais que trazia chegou a dar um mulatinho que tinha em conta de filho por um peixe pacú para conservar a vida.46


			A narrativa é marcada pela dramaticidade vivida pela população, principalmente escrava, durante os primeiros momentos da ocupação do novo território. A falta de gêneros alimentícios parecia fazer parte do cotidiano das zonas mineradoras que surgiram no decorrer do século XVIII em Minas Gerais, Goiás e nas minas dos distritos de Cuiabá e do Guaporé. Além disso, havia o pesado fisco que onerava a produção dos mineradores.47


			A troca de um menino mulato estimado por um pescado, conforme relata o cronista, demonstra as enormes agruras sofridas pelos primeiros colonos nas terras ameríndias. Nesse mesmo compasso, ele informa que no ano de 1723, em função da intensa fome que se abateu sobre a região mineradora, “não faltava quem desse um negro por quatro alqueires de milho por remir a vida e não nos ver expirar de fome que todas as horas se viam levar e enterrar”. Outros episódios fizeram parte das suas crônicas, revelando sempre as tragédias sofridas por monçoeiros, mineradores e escravos negros que viveram nas primeiras décadas da ocupação.


			Barbosa de Sá também anotou que no ano de 1722, por ocasião da descoberta das lavras encontradas pelo bandeirante Miguel Sutil, fora levantado por “pretos uma capelinha a São Benedito junto ao lugar chamado depois rua do cebo, que daí a poucos anos caio e não se levantou mais”.48 A construção dessa primeira capela fora feita pelas mãos de escravos e negros forros. Após a sua queda, 


			o culto aquele santo passou a ser praticado no Oratório existente no largo da mandioca. Posteriormente, negros e mulatos erigiram a Igreja de Nossa Senhora do Rosário, o novo espaço passou a venerar São Benedito e Nossa Senhora do Rosário49 


			A partir de meados do século XVIII, as minas de Cuiabá e do Guaporé já davam sinais de decadência. Conforme analisou Lúcia Helena Gaeta Aleixo,


			A mineração, em completo declínio, cedeu lugar à agricultura e à criação do gado. A atividade comercial, daí em diante, uma vez que perdia o ouro, sua maior fonte de riqueza, passou a servir criadores e lavradores. A população em sensível declínio, sentindo que sua capacidade de consumo havia diminuído e de modo assustador, inicia uma atividade que, antes, pouco interesse despertava: a subsistência e o auto consumo.50


			Com a decadência da mineração, novos núcleos urbanos foram surgindo, assentados no trabalho escravo, em outras localidades da capitania, vilas e lugarejos situados na Chapada (hoje, dos Guimarães) e Serra Acima, Poconé, Nossa Senhora do Livramento, povoados formados às margens do Rio Cuiabá, somavam mais de 15.444 habitantes. A capitania procurava reorganizar a sua economia, pautada anteriormente somente na mineração.51 A agricultura, a criação de gado, juntamente com a instalação de engenhos de açúcar e aguardente foram gradativamente substituindo a extração do ouro.


			Os engenhos, no rio abaixo e na região da Chapada, começaram a ter seu valor reconhecido. Será essa atividade que, no período seguinte, absorverá em maior número a mão de obra escravizada.52


			Na virada do século XVIII para o XIX, a capitania de Mato Grosso e Cuiabá já apresentava uma outra fisionomia na sua estrutura produtiva, porém o trabalho desenvolvido pelo africano e descendente escravizados continuava a ser o principal sustentáculo de toda a riqueza econômica, atuando em todas as esferas produtivas, inclusive na mineração, principal produto de barganha da região. Não diferente, os ameríndios foram submetidos a tratamentos como cativos inseridos em diferentes atividades produtivas, como veremos mais adiante. 


			Mantendo-se as relações escravistas como suporte básico da economia mercantil mato-grossense ao longo do século XVIII, vigoraram também as diferentes formas de resistência escrava, quebra de ferramentas, assassinatos, suicídios, fugas, revoltas e, em alguns casos, foram celebradas negociações com os senhores proprietários, objetivando-se a conquista de alguns direitos adquiridos durante a vida em cativeiro.
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